
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.990.761 - RS (2021/0031642-4)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : KATYA ZIEDE COELHO LEAL 
ADVOGADOS : FELIPE ESTEVES GRANDO  - RS050730 
   BRUNO AUGUSTO FRANÇOIS GUIMARÃES  - RS088703 
   ILSE SALAZAR ANDRIOTTI  - RS111761 
   LEONARDO KHALED RECHSTEINER  - RS122908 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : PAULO PERETTI TORELLY E OUTRO(S) - RS026208 
   ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA  - RS027848 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ITCD. PARTILHA DE BENS. DISCUSSÃO A RESPEITO 
DA ALÍQUOTA PROGRESSIVA. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL.
1. Controverte-se a definição do prazo decadencial nos casos em que o Imposto 
de Transmissão Causa Mortis (ITCD) é fixado judicialmente em Inventário ou 
Partilha de Bens.
2. O Tribunal de origem consignou que a sentença que homologou a partilha de 
bens aplicou entendimento que declarou inconstitucional a legislação local que 
estabelecia a progressividade da alíquota do ITCD, de modo que o termo inicial 
para o lançamento suplementar corresponde à data em que, mediante juízo de 
retratação, aplicando tese fixada pelo STF em julgamento de Recurso 
Extraordinário no rito da Repercussão Geral, fixou com a eficácia da coisa 
julgada a alíquota progressiva.
3. "A existência de discussão judicial acerca do percentual de alíquota aplicável 
não impossibilita o Fisco de proceder ao lançamento com a intenção de evitar a 
decadência, cuja contagem não se sujeita a causas suspensivas ou interruptivas, 
mas apenas de praticar atos visando à cobrança do crédito." (AgInt no AREsp 
1.625.877/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 18/12/2020). No 
mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.735.947/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 23.4.2021.
4. A circunstância de haver judicialização da alíquota aplicável deve ser 
considerada idêntica àquela em que o contribuinte de determinado tributo ajuíza 
demanda no Poder Judiciário para discutir a existência ou o modo de ser da 
relação jurídica tributária com o Fisco. Em tal hipótese, como se sabe, o pleito 
concernente à tutela cognitiva não embaraça o Fisco de proceder ao lançamento 
tal qual por ele, Fisco, compreendido como devido, cabendo suspensão da 
exigibilidade apenas se presente uma das hipóteses do art. 151 do CTN (como, 
por exemplo, depósito judicial em dinheiro, concessão de liminar ou tutela 
antecipada, etc.). Ainda que haja decisão judicial terminativa proferida em tal 
demanda, sujeita à discussão por Recurso sem efeito suspensivo, em regra não se 
veda ao Fisco o direito de lançar (assim como não se impõe a ele o dever de 
imediatamente anular eventual lançamento já realizado) o crédito tributário 
enquanto vigente o referido ato judicial, ainda destituído da eficácia da coisa 
julgada. 
5. Note-se, no contexto acima, que, s e a decisão proferida no Inventário 
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discutiu apenas a constitucionalidade das alíquotas progressivas, não 
seria possível, em momento algum, ampliar seu conteúdo para concluir 
que haveria impossibilidade de realização do lançamento preventivo da 
decadência, matéria diversa. 
6. Não é convincente o argumento de que tal lançamento seria obstado pela 
circunstância de que o acórdão vigente, atacado por Recurso destituído de efeito 
suspensivo, teria a eficácia de afastar, em concreto, a invocação da norma que 
lhe serviria de fundamento jurídico. Poderia o ente público pleitear tutela de 
natureza cautelar, ou para obter atribuição de efeito suspensivo ao Recurso 
Extraordinário, ou, em demanda autônoma, para debater o direito de proceder ao 
lançamento preventivo da decadência.
7. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os 
Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Dr(a). FELIPE ESTEVES GRANDO, pela parte RECORRENTE: KATYA 

ZIEDE COELHO LEAL
Dr(a). THIAGO HOLANDA GONZÁLEZ, pela parte RECORRIDA: 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL" 
 
Brasília, 21 de junho de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ITCD. 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO. DIFERENÇA DE ALÍQUOTA. 
DECISÃO JUDICIAL. ALEGAÇÃO DE DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 
HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO. SÚMULA 114, STF.

A DECADÊNCIA PARA O LANÇAMENTO, EM SE 
TRATANDO DE ITCD, TEM INÍCIO APENAS APÓS DECLARAÇÃO 
PRESTADA À AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, MAIS 
PRECISAMENTE NO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE À 
HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO, O QUE AFASTA A SUA 
OCORRÊNCIA NA HIPÓTESE DOS AUTOS, TAL COMO EXPLICITADO 
NA SÚMULA 114, STF.

NO CASO, O TERMO A QUO DECADENCIAL SITUA-SE A 
PARTIR DO MOMENTO EM QUE JULGADO RECURSO FORMULADO 
PELO FISCO ESTADUAL, EXATAMENTE QUANTO À DEFINIÇÃO DA 
ALÍQUOTA APLICÁVEL, O QUE SOMENTE OCORREU EM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, ANTE POSIÇÃO TOMADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.

APELAÇÃO PROVIDA.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A recorrente afirmou que há, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 35, 142, 147, 151, 156, V, 173, I e 174 do CTN. Sustentou que o Fisco detém o prazo 

de 5 anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 

ter sido efetuado para constituir o crédito tributário. No presente caso, essa data corresponde 

à da homologação da partilha no processo de inventário, ou seja, em 16.9.2009. 
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Apresentaram-se as contrarrazões.

Após decidir a causa, originalmente, mediante apreciação do Agravo em 

Recurso Especial, tornei sem efeito a decisão monocrática para submeter o feito à apreciação 

do órgão colegiado.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.990.761 - RS (2021/0031642-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

controvérsia tem por objeto definir o prazo decadencial nos casos em que o Imposto de 

Transmissão Causa Mortis (ITCD) é fixado judicialmente em Inventário ou Partilha de Bens.

Tomei a liberdade de incluir o presente feito em pauta. Verifico que, na Primeira 

Turma do STJ, entende-se que a interposição de Recursos contra a sentença que – com base 

na decretação da inconstitucionalidade da legislação local a respeito da alíquota progressiva – 

homologa a partilha e fixa a alíquota do ITCD em 1% obsta o próprio lançamento da exação. 

Desse modo que o termo inicial da decadência só tem início após o trânsito em julgado da 

decisão judicial que, em juízo de retratação, restabeleceu as alíquotas progressivas, em 

cumprimento à decisão do STJ adotada em julgamento de Recurso Extraordinário no rito da 

Repercussão Geral.

Na Segunda Turma do STJ, havia verificado certa oscilação nos 

posicionamentos, com precedentes favoráveis ora ao contribuinte (reconhecendo a 

decadência) ora ao Fisco (afastando-se a decadência porque o lançamento só poderia ser 

feito após o trânsito em julgado da decisão de homologação da partilha - neste último sentido 

AgInt 1.473.610/PR e AgInt no REsp 1.835.027/PR, ambos de relatoria do Ministro Og 

Fernandes, além do AgInt no REsp 1.133.030/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell 

Marques, e do AgInt no AREsp 1.931.743/RS, de minha relatoria). 

Não obstante, em reflexão mais aprofundada, entendo que deve prevalecer a 

orientação contrária à tese defendida pela Fazenda Pública, nos termos destes precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
VISANDO A EXTINÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO, A TÍTULO DE 
LANÇAMENTO COMPLEMENTAR DE IMPOSTO SOBRE 
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO - ITCD. DECADÊNCIA. 
TERMO INICIAL. PRIMEIRO DIA DO ANO SEGUINTE À 
HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA. DECISÃO JUDICIAL QUE, NOS 
AUTOS DE INVENTÁRIO, AO DECLARAR A 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI INSTITUIDORA DA 
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PROGRESSIVIDADE DAS ALÍQUOTAS DO ITCD, DETERMINOU A 
APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA MÍNIMA. DISCUSSÃO JUDICIAL NÃO 
IMPEDITIVA DO LANÇAMENTO COMPLEMENTAR DO IMPOSTO. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, no qual a 
contribuinte impetrante pleiteou a declaração de extinção, por decadência, do 
crédito tributário, a título de lançamento complementar do Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCD, argumentando, para tanto, que "a 
contribuinte foi notificada do lançamento de ITCD em 16.02.2019", que "a 
homologação da partilha ocorreu por sentença proferida em 06/10/2011, com 
trânsito em julgado em 21/10/2011. A partir da sentença homologatória da 
partilha, em 2011, o ITCD, inclusive em relação à diferença de alíquota ora 
exigida pelo Estado, já poderia ter sido lançado. O prazo decadencial para a 
efetivação do lançamento iniciou, portanto, em 01.01.2012 (1º dia do exercício 
subsequente), estando encerrado em 01.01.2017". Alegou, ainda, que "a decisão 
judicial proferida no âmbito do processo de inventário, determinando a aplicação 
da alíquota mínima de 1%, não era impeditiva ao lançamento da diferença em 
relação ao valor reputado devido pelo Estado". O Juízo de 1º Grau concedeu o 
Mandado de Segurança. Interposta Apelação, pelo Estado do Rio Grande do Sul, 
o Tribunal de origem deu provimento ao recurso, por entender que "não 
transcorreu o prazo decadencial para cobrança do ITCD, considerando que a 
questão da progressividade ou não da alíquota do imposto pendia de resolução na 
Suprema Corte ? RE 562.045/RS, de forma a impedir o lançamento da 
complementação do tributo pelo Fisco". Opostos Embargos de Declaração, em 2º 
Grau, foram eles rejeitados. No Recurso Especial a contribuinte apontou 
contrariedade aos arts. 142, caput, 151, V, e 173, I, do CTN, bem como 
divergência jurisprudencial. Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi 
interposto o Agravo em Recurso Especial. Na decisão ora agravada o Agravo em 
Recurso Especial foi conhecido, para dar provimento ao Recurso Especial, com 
base em precedente da Segunda Turma do STJ, ensejando a interposição do 
presente Agravo interno, pelo Estado do Rio Grande do Sul.

III. A Segunda Turma do STJ, em hipótese análoga à dos 
presentes autos, deixou assentado, preliminarmente, que "o reconhecimento 
do correto termo inicial do prazo decadencial, qual seja o primeiro dia do exercício 
seguinte à sentença que homologou a partilha, é matéria de direito que independe 
do revolvimento do acervo fático-probatório dos autos. Inaplicabilidade da Súmula 
7/STJ", e, no mérito, que "a existência de discussão judicial acerca do 
percentual de alíquota aplicável não impossibilita o Fisco de proceder ao 
lançamento com a intenção de evitar a decadência, cuja contagem não se 
sujeita a causas suspensivas ou interruptivas, mas apenas de praticar atos 
visando à cobrança do crédito", e que "o lançamento é instituto 
diretamente vinculado à decadência, de forma que, à luz do que dispõe o 
art. 173, I, do CTN, o prazo para lançamento de ofício se inicia no 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que poderia ocorrer a 
constituição do crédito tributário. No caso do tributo em questão (ITCD), 
a constituição pode ocorrer a partir do trânsito em julgado da sentença 
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que homologou a partilha" (STJ, AgInt no AREsp 1.625.877/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020). 
Em igual sentido: STJ, AREsp 1.596.915/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/06/2020; AgInt no AREsp 
1.621.841/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/09/2020.

IV. Na forma da jurisprudência, "a pendência de julgamento de 
Embargos de Divergência sobre o mesmo tema não constitui necessariamente 
causa do sobrestamento dos demais recursos no STJ (AgRg no AgRg no REsp 
1.127.714/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 29/4/2010; EDcl 
nos EDcl no AgRg no Ag 1.270.841/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 19/10/2010; AgRg no Ag 1.377.998/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, DJe 11/5/2011; EDcl no REsp 1.167.483/RS, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 23/10/2012)" (STJ, EDcl no AgRg no 
REsp 1.406.674/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/02/2015).

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1735947/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ITCD. 
SÚMULAS N. 7/STJ E 283/STF. INAPLICABILIDADE. DECADÊNCIA. 
TERMO INICIAL. DISCUSSÃO JUDICIAL DO PERCENTUAL DA 
ALÍQUOTA. LANÇAMENTO. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. A argumentação do especial rebateu a contento o fundamento 
do acórdão recorrido ao consignar que, a despeito da existência de decisão 
determinando a cobrança no percentual de 1%, não haveria óbice ao lançamento 
da diferença de alíquotas, mas apenas à sua cobrança. Inaplicabilidade da Súmula 
n. 283/STF.

2. O reconhecimento do correto termo inicial do prazo 
decadencial, qual seja o primeiro dia do exercício seguinte à sentença que 
homologou a partilha, é matéria de direito que independe do revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos. Inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ.

3. A existência de discussão judicial acerca do percentual de 
alíquota aplicável não impossibilita o Fisco de proceder ao lançamento 
com a intenção de evitar a decadência, cuja contagem não se sujeita a 
causas suspensivas ou interruptivas, mas apenas de praticar atos visando 
à cobrança do crédito.

4. Necessária a fixação do correto marco inicial na linha da 
jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, segundo a qual o lançamento é 
instituto diretamente vinculado à decadência, de forma que, à luz do que dispõe o 
art. 173, I, do CTN, o prazo para lançamento de ofício se inicia no primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que poderia ocorrer a constituição do crédito 
tributário. No caso do tributo em questão (ITCD), a constituição pode 
ocorrer a partir do trânsito em julgado da sentença que homologou a partilha.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1625877/RS, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2020, DJe 
18/12/2020)

Com efeito, a respeito da alegada judicialização da alíquota aplicável, entendo 

que tal circunstância deve ser considerada idêntica àquela em que o contribuinte de 

determinado tributo ajuíza demanda no Poder Judiciário para discutir a existência ou o modo 

de ser da relação jurídica tributária com o Fisco. Em tal circunstância, como se sabe, o pleito 

concernente à tutela cognitiva não embaraça o Fisco de proceder ao lançamento tal qual por 

ele, Fisco, compreendido como devido, cabendo suspensão da exigibilidade apenas se 

presente uma das hipóteses do art. 151 do CTN (como, por exemplo, depósito judicial em 

dinheiro, concessão de liminar ou tutela antecipada, etc.). Ainda que haja decisão judicial 

terminativa proferida em tal demanda, sujeita à discussão por Recurso destituído de efeito 

suspensivo, em regra não se veda ao Fisco o direito de lançar (assim como não se impõe a ele 

o dever de imediatamente anular eventual lançamento já realizado) o crédito tributário 

enquanto vigente o referido ato judicial, ainda destituído da eficácia da coisa julgada. 

Note-se, no contexto acima, que, se a decisão proferida no Inventário 

discutiu apenas a constitucionalidade das alíquotas progressivas, não haveria, em 

momento algum, como ampliar seu conteúdo para concluir pela impossibilidade de 

realização do lançamento preventivo da decadência, matéria diversa. 

Dessa forma, poderia perfeitamente o Fisco submeter-se, no Inventário, à 

cobrança da alíquota definida como devida na respectiva demanda, assim como, 

paralelamente, proceder ao lançamento complementar, preventivo da decadência, em relação 

ao montante entendido como efetivamente devido. 

Não me convence o argumento de que tal lançamento seria obstado pela 

circunstância de que o acórdão vigente, atacado por Recurso sem efeito suspensivo, teria a 

eficácia de afastar, em concreto, a invocação da norma que lhe serviria de fundamento 

jurídico. Poderia o ente público pleitear tutela de natureza cautelar, ou para obter atribuição de 

efeito suspensivo ao Recurso Extraordinário, ou, em demanda autônoma, para debater o 

direito de proceder ao lançamento preventivo da decadência.
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Com essas considerações, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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